Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca - 5ª Vara Cível
Juiz: Antônio Aurélio Abi-Ramia Duarte
Processo nº 0008615-51.2008.8.19.0209 (2008.209.008493-0)
Trata-se de ação narrando a parte autora que seu esposo faleceu em 03/01/2004, tendo a ré arcado apenas com parte das despesas médicas. Ocorre que a ré manteve a cobrança referente ao esposo falecido da parte autora, sendo pago por esta. Assim, desde fevereiro de 2004 a parte autora é cobrada por plano de saúde de pessoa falecida. Assim, postula a abstenção da cobrança do esposo falecido, bem como a condenação da ré a devolver todos os valores pagos e impostos por pessoa já falecida, bem como danos morais. Inicial com documentos. Aditada a inicial, sendo recebida. Contestação enfrentando os termos da inicial, alegando a ocorrência de prescrição, alegando não ter sido comunicado do óbito ocorrido. Réplica aos autos. Documentos acostados e audiência realizada. Invertido o ônus da prova. Decido Não merece ser acolhida a alegação de decadência, eis que é pacífico nos nossos tribunais que o prazo decadencial é de cinco anos. Trata-se de interpretação sustentada pelos eminentes Desembargadores Sylvio Capanema e Sérgio Cavalieri. Trata-se de entendimento em extrema consonância com os princípios que resguardam a relação contratual travada pelo consumidor. Neste sentido: 'O prazo extintivo é de cinco anos, contados da data do conhecimento do dano e de sua autoria. Suponha-se, por exemplo, a prescrição de diversos medicamentos, surgindo dúvidas sobre qual deles teria dado causa ao acidente de consumo. O prazo prescricional somente inicia sua contagem após o conhecimento da autoria do dano, ou seja, após a identificação prima facie do laboratório responsável pela fabricação do medicamento nocivo à saúde.' (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto.Grinover, Ada Pellegrini et al. 6. ed. Rio de janeiro : Forense, 1999, pág. 202.). Este tem sido o entendimento do nosso E. TJERJ: Apelação Cível - Processo 2002.001.02199 Relator: Desembargador José C. Figueiredo Julgamento: 24.04.2002 - Décima Primeira Câmara Cível Ementa: Ação de cobrança. Seguro de vida em grupo. Relação de consumo. Prescrição qüinqüenal. O contrato de seguro configura relação de consumo na modalidade de prestação de serviços securitários e as controvérsias a ele relativas devem ser resolvidas à luz do Código de Defesa do Consumidor. Inaplicável à hipótese a norma do Código Civil no que se refere à prescrição, que aqui é regulada pelo art. 27 da Lei 8078/90. Resultado: Recurso provido. Acórdão: Apelação Cível - Processo 2001.001.22644 Relator: Desembargador Sergio Cavalieri Filho Julgamento: 06.03.2002 - Segunda Câmara Cível Ementa: Seguro. Prescrição. Inocorrência. Doença preexistente. Declarações do segurado. Má-fé não comprovada. O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão (Súmula 229 do STJ). Sem a prova dessa ciência, ônus da seguradora, não há que se falar em prescrição. Ademais, entre o segurador e o segurado há relação de consumo porquanto o Código do Consumidor, em seu artigo 3º, § 2º, expressamente incluiu a atividade securitária no conceito de serviço. Conseqüentemente, após a vigência desse Código, o prazo prescricional da ação de indenização do segurado contra o segurador passou a ser de cinco anos, conforme previsto em seu artigo 27, derrogado nessa parte o artigo 178, § 6º, inc. II, do Código Civil. O segurado, à luz do artigo 1.444 do Código Civil, somente perderá o direito à indenização do seguro se fizer declarações falsas ou omitir intencionalmente circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou taxa do prêmio. E como a boa-fé é presumida, caberá ao segurador provar a má-fé do segurado para eximir-se do pagamento da indenização. Portanto, em se tratando de doença preexistente, a questão principal é saber se o segurado tinha dela conhecimento, e não se foram feitos exames médicos prévios. Não tendo a seguradora provado a má-fé do segurado, persiste o seu dever de indenizar. Resultado: Desprovimento. Acórdão: Apelação Cível - Processo 2002.001.15913 Relator: Desembargador Bernardino M. Leituga Julgamento: 12.11.2002 - Décima Sexta Câmara Cível Ementa: Contrato de seguro. Relação de consumo. Prescrição. Violação da boa-fé. A prescrição no caso é do art. 27, do Código do Consumidor, e começa a contar da data do conhecimento do fato. Se o veículo foi entregue a menor inabilitado, foi violado o contrato de seguro, não havendo o que indenizar. Preliminar rejeitada. Resultado: Provido. Acórdão: Agravo de Instrumento - Processo 2002.002.11771 Relator: Desembargador Otávio Rodrigues Julgamento: 25.09.2002 - Décima Primeira Câmara Cível Ementa: Ação de cobrança, pelo rito ordinário, visando o recebimento de diferença de seguro diante do roubo de veículo. Alegação de prescrição ânua, com base no art 178, § 6º, II do Código Civil, esta rejeitada pelo Juiz e gerando este recurso. Em se tratando de prestação de serviço de natureza securitária, aplica-se o art. 3º, § 2º, do CODECON, bem como o art. 27, do mesmo diploma, ampliando-se a prescrição para cinco anos. No mesmo sentido a Súmula 229 do STJ, pela qual o prazo prescricional só corre a partir do momento em que o segurado tenha ciência da decisão administrativa, situação não comprovada nos autos. Acórdão: Apelação Cível - Processo 2002.001.08093 Relator: Desembargador Jorge Affonso Rondeau Julgamento: 21.05.2002 - Quinta Câmara Cível Ementa: Responsabilidade civil. Serviço médico. Alegação de prestação defeituosa que teria acarretado o óbito da paciente. Relação jurídica regulada pelo CDC. Havendo relação jurídica de serviços médicos prestados, regulada pelas regras do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/90), a prescrição é de cinco anos a contar do conhecimento do dano e da sua autoria. Proposta a ação indenizatória após o decurso de período superior, desde o óbito da paciente, há de ser reconhecido que operou-se a prescrição. Por fim, a matéria já está pacificada através de Enunciado que ora se transcreve: ´A pretensão indenizatória decorrente de dano moral, deduzida com base em relação de consumo, ainda que fundada no vício do serviço, se sujeita ao prazo de prescrição qüinqüenal´ (Precedentes: ApCv 2009.001.40737, TJERJ, 1ª C. Cível, julgada em 25/08/09.ApCv 2007.001.14420, TJERJ, 2ª C. Cível, julgada em 28/03/07). Assim, superada a questão. Passo ao mérito. O cerne da feito é de clara simplicidade. Postula a parte autora a devolução em dobro dos valores cobrados e pagos por ela referente ao plano de saúde de seu marido, falecido em 2004. Insta destacar que o feito está sob o amparo da inversão já concedida, ou seja, não comprova a ré a legalidade da cobrança imposta. O documento de fls. 26 já revela a cobrança irregular. Comprova a parte autora o falecimento de seu esposo em JANEIRO DE 2004 (f. 21), bem como a imposição de cobrança indevida e paga pela autora conforme fls. 29 a 47, 119 a 120, 135 a 141, 146/147 e 169/170. Logo, imposta indevidamente a cobrança já que se trata de plano de saúde de pessoa falecida, perdendo sua rezão de ser pelo próprio óbito ocorrido. Por fim, com o óo contrato finda por completo. Logo, comprova a parte ré o pagamento dos valores acima mencionado, bem como, sob o amparo da inversão do ônus da prova não comprovou a ré qualquer inadimplência da autora. Logo, os valores devem ser devolvidos em dobro. Com relação aos danos morais, faz-se necessária atenta e cuidadosa análise de ordem técnica. A responsabilidade civil se caracteriza por três itens: CONDUTA, NEXO CAUSAL e DANO. Não há como se negar que estamos diante de um típico contrato de consumo, norteado pelo CDC, marcado pelo signo da responsabilidade objetiva; nela vemos presente a boa fé contratual (inserida na função social dos contratos, fator enaltecido no nosso Código de 2002), eticidade, do princípio de informação, da transparência e vulnerabilidade do consumidor. No dizer do insigne Pontes de Miranda, o dano moral é o dano não-patrimonial que somente atinge a pessoa como ser humano, não afetando seu patrimônio (Tratado de Direito Privado, Vol. XXVI, pág. 30). Já Orlando Gomes o coloca como um atentado ao direito a boa fama, à honra, importando em prejuízos de efeito não-patrimonial (Obrigações, pág. 332). Por fim, Eduardo Zannoni, na obra El Dano em la Responsabilidad Civil, Buenos Aires, Astrea, 1982, pág. 234 e 235, conceitua assim o dano moral: a dor que experimentam os pais pela morte violenta do filho, o padecimento ou complexo de quem suporta um dano estético, a humilhação de quem foi publicamente injuriado são estados de espírito que variam de pessoa para pessoa. Visa a satisfação ou gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade ou atributos da pessoa. Assim, para a fixação dos danos morais, devemos ter em mente o princípio da razoabilidade aliado ao caráter educativo do dano moral (como fator inibidor de abusos). Sobre o princípio da razoabilidade, conceituou o eminente constitucionalista Luis Roberto Barroso: ´Trata-se de um parâmetro de avaliação dos atos do poder público para aferir se eles estão inconformados pelo valor superior inerente a todo o ordenamento jurídico: a justiça. É razoável o que não seja arbítrio ou caprichoso, o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar.´ (Temas de Direito Constitucional, pág. 110). O Desembargador Luiz Roldão de Freitas Gomes, um dos maiores Magistrados que nosso país teve, revela o critério da razoabilidade como fator norteador: ´¿Aqui, ainda, um cuidado se impõe: de evitar a atração, apenas pelo caráter de exemplaridade contido na reparação, de somas que ultrapassem o que representou o agravo para o ofendido. Nesta seara, mais do que nunca, há de reter-se não constituir a responsabilidade civil em fonte de enriquecimento para o ofendido. Os critérios de razoabilidade e proporcionalidade são recomendáveis, para, sem exageros, atingir-se indenização adequada.´ (Elementos de Responsabilidade Civil, Luiz Roldão de Freitas Gomes, Ed. Renovar - p. 101 - nº 69). Sedimenta o colendo Superior Tribunal de Justiça: ´Decidir de acordo com critérios de razoabilidade significa atentar para as peculiaridades do caso concreto e estabelece valores que possam significar uma compensação à vítima - ainda que precária, pois dor não se contabiliza - e, ao mesmo tempo, um incentivo para que o ofensor não venha a incidir novamente na conduta indesejada.´ (STJ - 3ª Turma - Resp. nº 283.319/RJ - Relator: Min. Antônio de Pádua Ribeiro). ´O valor da indenização por dano moral sujeita-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, recomendando-se que, na fixação da indenização a esse título, o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico da parte autora e, ainda, ao porte econômico da ré, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.´ (STJ - 4ª Turma - Resp. nº 248.764/MG - Relator: Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira). Valho-me também das lições do Professor Carlos Roberto Gonçalves, acerca da ponderação necessária para a fixação do dano moral: ´É sabido que o quantum indenizatório não pode ir além da extensão do dano. Esse critério aplica-se também ao arbitramento do dano moral. Se este é moderado, a indenização não pode ser elevada apenas para punir o lesante. A crítica que se tem feito à aplicação, entre nós, das punitive damages do direito norte-americano, é que elas podem conduzir ao arbitramento de indenizações milionárias, além e não encontrar amparo no sistema jurídico-constitucional da legalidade das penas, já mencionado. Ademais, pode fazer com que a reparação do dano moral tenha valor superior ao do próprio dano. Sendo assim, revertendo a indenização em proveito do lesado, este acabará experimentando um enriquecimento ilícito, com o qual não compactua o nosso ordenamento. Se a vítima já está compensada com determinado valor, o que receber a mais, para que o ofensor seja punido, representará, sem dúvida, um enriquecimento ilícito.´ (Responsabilidade Civil, 9ª ed., Saraiva - p. 592). Ademais, não se pode desconsiderar, no caso em tela, a realidade social das partes, sua realidade econômica, profissional e cultural. O dano moral está ínsito na própria ofensa praticada; seria uma demasia, algo impossível, que se comprove a dor, tristeza e humilhação. Neste sentido leciona o Desembargador Sérgio Cavalieri: ´Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si´. (Programa de Resp. Civil, pág. 101). Da mesma forma aduz Carlos Alberto Bittar, na obra Reparação Civil por Danos Morais, RT, 1993, pág. 204, tratando-se de presunção absoluta: ´Não precisa a mãe comprovar que sentiu a morte do filho; ou o agravado em sua honra provar que ficou vexado com a não inserção de seu nome no uso público da norma, e assim por diante´. Deve ser analisada a realidade do caso em tela para se mensurar o dano moral, aliado ao caráter educativo do mesmo. Os valores externados nos autos nos levam à comprovação efetiva destes elementos, sendo claramente aferíveis. O Juiz deve fixar o dano com bom senso e prudência, para não torná-lo injusto e insuportável (o que, de resto, já vem ocorrendo em grave comprometimento à imagem da justiça), neste sentido: Sérgio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade Civil, pág. 107. O dano não pode ser fonte de lucro, devendo a indenização ser o suficiente para suprir o dano, o mais completamente possível, e nada mais (neste sentido: idem, pág. 108). Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado, sendo a razoabilidade a bússola norteadora do julgador cotejando meios e fins, causas e conseqüências; que a sanção seja proporcional ao dano. Em nossa doutrina e jurisprudência vem se consolidando o entendimento resumido por Caio Mário da Silva Pereira, em Instituições de Direito Civil, vol. IV, pág. 88: ´A soma não deve ser tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva. Os excessos só levam à desmoralização do instituto [do dano moral]´. Estes são os elementos de ordem técnica para análise do dano moral, aos quais, por fim somo a recomendação feita no IX Encontro dos Juízes de Tribunais de Alçada realizado em São Paulo: ´Na fixação do dano moral, deverá o juiz, atentando-se ao nexo de causalidade inscrito no art. 1060 do CC 1916, levar em conta os critérios da proporcionalidade e razoabilidade na apuração do quantum, atendidas as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado´. Assim, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO na forma do art. 269, I do CPC, para: 1) condenar e determinar que a ré devolva em dobro todos os valores pagos pela autora referente ao seu esposo falecido, desde feveireiro de 2008, reajustados conforme a tabela da E CGJ e com juros de 01% ao mês com a vigência do NCC e 0,5% em momento anterior, de cada vencimento; 2) determinar que a ré se abstenha de impor a cobrança, sendo declarada a rescisão desde a data do óbito, sob pena de multa de R$ 5.000,00 por cobrança indevida; 3) fixar os danos morais sofridos em R$ 10.000,00 (dez mil reais), reajustados conforme a tabela da E Corregedoria e com juros legais de 01 % ao mês,incidindo a correção do dano moral ora fixado desde a data do arbitramento conforme Súmula 362 do C STJ (Resp 657.026, 743.075, 974.965 e 675.026). Condeno a ré em custas e honorários que fixo em 10% do valor da condenação. I-se na forma do art. 475 J do CPC por DO desde já. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 11.07.2013.
